PROJETO DE LEI Nº 047/20, DE 21 DE AGOSTO DE 2020.
Altera a Lei Municipal nº 2.483, de 12 de agosto de 2020, que autoriza o Poder Executivo Municipal a participar no custeio das despesas com alimentação e hospedagem para equipe de perfuração de poços artesianos e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALPESTRE, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, delegadas pela Lei Orgânica Municipal, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores, APROVOU e eu PROMULGO e SANCIONO a seguinte LEI:
Art. 1º Fica alterado o art. 1º da Lei nº2.483, de 12 de agosto de 2020, que autoriza o Poder Executivo Municipal a participar no custeio das despesas com alimentação e hospedagem para equipe de perfuração de poços artesianos e dá outras providências, que passa a ter a seguinte redação:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a participar no custeio das despesas, até o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), com alimentação e hospedagem para equipe de perfuração de poços artesianos no município, conforme Termo de Cooperação nº1354/2019 firmado com a Secretaria estadual da Agricultura, pecuária e Desenvolvimento Rural. 


 
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 


  
Gabinete do Prefeito de Alpestre, aos 21 dias do mês de agosto de 2020.
VALDIR JOSÉ ZASSO

Prefeito Municipal 

JUSTIFICATIVAS AO PROJETO DE LEI
Senhor Presidente



Senhores Vereadores

O Projeto de Lei que ora colocamos a vossa apreciação objetiva alterar o art. 1º da Lei nº2.483, de 12 de agosto de 2020, que autoriza o Poder Executivo Municipal a participar no custeio das despesas com alimentação e hospedagem para equipe de perfuração de poços artesianos e dá outras providências.
A alteração faz-se necessário para viabilizar a manutenção das despesas excedentes de alimentação e hospedagem para o pessoal que está perfurando os poços artesianos conforme Termo de Cooperação nº1354/2019 firmado com a Secretaria estadual da Agricultura, pecuária e Desenvolvimento Rural.
O valor que foi inicialmente previsto com esse tipo de despesa mostrou-se insuficiente em razão de problemas mecânicos nos equipamentos durante as perfurações, ocasionando o atraso no cronograma previsto.
Diante de sua importância, espera-se a aprovação unânime do presente Projeto de Lei.

Atenciosamente,
VALDIR JOSÉ ZASSO
Prefeito Municipal

